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Pauta

Encerramento dos debates sobre PRONAR (resolução 005/1989)

Início debates sobre Episódio Críticos de Qualidade do Ar

Próximos passos na CTQA/ CONAMA



• 1ª Reunião do Grupo de Trabalho – Pronar : 31/03 – tarde - online

• 2ª Reunião do Grupo de Trabalho – Pronar: 16/04 – tarde – online

• 3ª Reunião do Grupo de Trabalho – Pronar: 12/05 – tarde - online

• 4ª Reunião do Grupo de Trabalho – Pronar: 23/05 – dia todo – híbrida

• 5ª Reunião do Grupo de Trabalho – Pronar : 09/06 – tarde - online

• 6ª Reunião do Grupo de Trabalho – Pronar: 30/06 – tarde - online 

• 7ª Reunião do Grupo de Trabalho – Pronar:  14/07 – dia todo – online 

• 8ª Reunião do Grupo de Trabalho – Pronar: 31/07 – tarde – online

• 9ª Reunião do Grupo de Trabalho – Pronar: 22/08 – tarde – online

• 10ª Reunião do Grupo de Trabalho – Pronar: 02/09 – tarde - online

Calendário de Reuniões



Proposta MMA:
Parágrafo único. Cabe ao Ministério do 
Meio Ambiente e Mudança do Clima a 
coordenação do Pronar.



Principais propostas debatidas desde a 2ª Reunião do Grupo de Trabalho – Pronar  

Artigo Propostas MMA Propostas MS Propostas MPF

Art. 2º São objetivos do Pronar:

I

I - melhorar a qualidade do 
ar em todo o território 
nacional;

I - melhorar a qualidade do ar em todo o território nacional, 
(por meio da redução progressiva das emissões e das 
concentrações de poluentes atmosféricos;)

II - assegurar a preservação da saúde pública, do bem-estar e 
da qualidade ambiental para as presentes e futuras gerações;

II

II - assegurar o atendimento 
aos padrões nacionais de 
qualidade do ar;

III - minimizar os danos à 
saúde da população e ao 
meio ambiente;

IV - assegurar o adequado monitoramento da qualidade do ar; 



Artigo Propostas MMA Propostas MPF Propostas Abema Propostas Consulta Pública

Art. 2º São objetivos do Pronar:

III
III - evitar a degradação da 
qualidade do ar em áreas não 
degradadas;

(III - Evitar comprometimento da 
qualidade) do ar em áreas 
consideradas não degradadas.

III -  Evitar a degradação da qualidade do ar, 
definindo prioridades conforme as 
particularidades regionais e locais

IV

IV - integrar a União, os 
Estados, o Distrito Federal e 
os municípios nas ações de 
planejamento, 
monitoramento e controle da 
poluição atmosférica.

IV - Integrar a União, os Estados e 
o Distrito Federal e os municípios 
nas ações de planejamento, 
monitoramento e controle da 
poluição atmosférica.

V - redução das emissões atmosféricas de fontes 
poluentes

VI - assegurar o 
acesso amplo a 
dados e 
informações 
públicas 
atualizadas de 
monitoramento e 
de gestão da 
qualidade do ar;

V - Limitar, em nível nacional, as 
emissões por tipologia de fontes 
e poluentes prioritários, 
utilizando-se dos instrumentos 
previstos nesta resolução, 
reservando o uso dos padrões de 
qualidade do ar como ação 
complementar de controle.
 

VI - fomento à pesquisa e inovação tecnológica para 
mitigação da poluição do ar /
VI - incentivo e fomento à pesquisa para mitigar impactos 
da poluição do ar
Duas propostas de inserção:
VII - Promover o acesso público à informação sobre as 
emissões de poluentes atmosféricos. 
Justificativa técnica: Considerando o Acordo Regional sobre 
o Acesso à Informação, a Participação Pública e o Acesso à 
Justiça em Assuntos Ambientais na América Latina e no 
Caribe, adotado em Escazú (Costa Rica) em 4 de março de 
2018 e que entrou em vigor em 22 de abril de 2021, 
adicionar objetivo para promoção da informação de forma 
irrestrita.

Principais propostas debatidas desde a 2ª Reunião do Grupo de Trabalho – Pronar  



II- reduzir progressivamente as emissões e as 

concentrações de poluentes atmosféricos;

Novo inciso - assegurar o adequado

monitoramento da qualidade do ar; 

Consulta pública: IX - fomentar a inovação, 

a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico 

na gestão da qualidade do ar.

XI - assegurar o acesso amplo a dados e 

informações públicas atualizadas 

(disponível) de monitoramento e de 

gestão da qualidade do ar;

Sugestões a serem incorporadas segundo Minuta 
da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho

Compatibilizar as questões ambientais de gestão 
de qualidade do ar com o desenvolvimento 
econômico e social do país de forma integrada;

Previsto 
na PNQA

Previsto 
na PNQA

Previsto 
na PNQA

VI - minimizar os danos à saúde da 

população  e ao meio ambiente;

Previsto 
na PNQA





Art. 2º São objetivos do Pronar:

I - melhorar a qualidade do ar em todo o território nacional;

II - assegurar o atendimento aos padrões nacionais de qualidade do ar;

III- reduzir progressivamente as emissões e as concentrações de poluentes atmosféricos;

IV – evitar (a degradação) o comprometimento da qualidade do ar em áreas não degradadas; (ABEMA)

V - assegurar a preservação da saúde pública, do bem-estar e da qualidade ambiental para as presentes e futuras gerações; (MPF)

VI - minimizar os danos à saúde da população e ao meio ambiente; (MS)

VII - integrar a União, os Estados, o Distrito Federal e municípios nas ações de planejamento, monitoramento e controle da poluição 

atmosférica (ANAMMA)

VIII - limitar, em nível nacional, as emissões por tipologia de fontes e poluentes prioritários, utilizando-se dos instrumentos previstos 

nesta resolução. (ABEMA)

IX - compatibilizar as questões ambientais de gestão de qualidade do ar com o desenvolvimento econômico e social do país de forma 

integrada (CNI)

X - fomentar a inovação, a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico na gestão da qualidade do ar. (Consula Pública)

XI - subsidiar instrumentos de planejamento da cidade como o plano diretor, o plano de mobilidade, dentre outros, nas decisões que 

impactam na qualidade do ar, sejam elas de nível municipal, estadual ou federal (ABEMA)

XII - assegurar o adequado monitoramento da qualidade do ar; 

XIII - assegurar o acesso amplo a dados e informações públicas atualizadas (disponível) de monitoramento e de gestão da qualidade do ar; 

(MPF e Sociedade Civil)

XIV: alinhar-se com as políticas de combate à mudança do clima; (MMA)

Proposta final de texto a ser aprovada pelo GT AR para ser submetida à CTQA Minuta da 7ª Reunião do 
Grupo de Trabalho

Decisão do GT AR: Todos aprovados, com exceção do item 
IX que será debatido novamente pela CTQA.                                                                                 



Artigo Propostas MMA Propostas Abema Propostas CNI Propostas Consulta Pública

Art. 3º Art. 3º São instrumentos do Pronar:
I os limites máximos de emissão;
II os padrões nacionais de qualidade do ar;

III o Programa de Controle da Poluição do Ar 
por Veículos Automotores - Proconve;

Inserir a legislação MAR 1 e MAR 2. A 
legislação para Máquinas Agrícolas e 
Rodoviárias é uma importante 
contribuição para redução de emissões 
atmosfericas.

IV o Programa de Controle da Poluição do Ar 
por Motociclos e Veículos Similares - Promot;

V a Rede Nacional de Monitoramento da 
Qualidade do Ar;

VI o Sistema Nacional de Gestão da Qualidade 
do Ar - MonitorAr;

VII a Classificação das Regiões de Controle da 
Qualidade do Ar;  

VII - a Classificação das 
Regiões de Controle da 
Qualidade do Ar; 

A ponderação inicial da CNI é 
que este instrumento não está 
na lei. Deve ser mais bem 
discutido. 

VIII os inventários de emissões atmosféricas;

IX os Planos de Gestão da Qualidade do Ar;
IX - Planos de Gestão da 
Qualidade do Ar e de 
controle da poluição por 
fontes de emissão;

X
os Planos para Episódios Críticos de Poluição 
do Ar; e

Principais propostas debatidas desde a 2ª Reunião do Grupo de Trabalho – Pronar  



Artigo Propostas MMA Propostas MPF Propostas Abema Propostas Consulta Pública

Art. 3º Art. 3º São instrumentos do Pronar:

XI os Relatórios Anuais de Qualidade do Ar.
XI - os Relatórios Anuais de 
Qualidade do Ar.

2 propostas de alteração para:
XI – Portal para acesso público e 
irrestrito das emissões de poluentes
XIII - Programas de Inspeção e 
Manutenção atmosféricos por fonte 
fixa e fonte difusa (Bacia Atmosférica).

Justificativa: Alterar, visando o atendimento 
do Acordo de Escazú. Considerar como 
exemplo:https://www.npi.gov.au/npidata/ac
tion/load/advance-search 

XII - o licenciamento 
ambiental 

XIII - Programas de Inspeção e 
Manutenção
XIV - Estudos de Dispersão 
Atmosféricas – EDA.

(tendo em vista que estes estudos 
conseguem avaliar possíveis impactos 
ambientais, delimitar área de abrangência e 
concentrações causados por fontes 
emissoras de gases e partículas lançados na 
atmosfera.) 

Principais propostas debatidas desde a 2ª Reunião do Grupo de Trabalho – Pronar  



Aprovados pelo GT

XI - os Relatórios Anuais de Qualidade do Ar.
XII – Programas de Inspeção e Manutenção 
de Veículos em Uso
XIII – Sistema de Prevenção e Combate aos 
Incêndios Florestais
A ser aprovados pelo GT

XI – o licenciamento ambiental
VII – a Classificação das Regiões de Controle 
da Qualidade do Ar;
XIV: Programa de Controle de Ruído Veicular

Decisão do GT AR: Propostas 
aceitas, com exceção de programa 
de Controle de Ruído.

Minuta da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho



Art. 3º São instrumentos do Pronar:
I – os limites máximos de emissão;
II – os padrões nacionais de qualidade do ar;
III – o Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores - Proconve;
IV – o Programa de Controle da Poluição do Ar por Motociclos e Veículos Similares - Promot;
V – Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso
VI - a Rede Nacional de Monitoramento da Qualidade do Ar;  
VII - o Sistema Nacional de Gestão da Qualidade do Ar;
VII – a Classificação das Regiões de Controle da Qualidade do Ar;
IX– os inventários de emissões atmosféricas;
X – os Planos de Gestão da Qualidade do Ar e programas de controle de poluição por fontes de emissão;
XI – os Planos para Episódios Críticos de Poluição do Ar;
XII – o licenciamento ambiental;
XIII: a Prevenção e o Combate aos Incêndios Florestais.

Proposta final de texto a ser aprovada pelo GT AR para ser submetida à CTQA 
Minuta da 7ª Reunião do 
Grupo de Trabalho, com 
acréscimos da 8ª Reunião 

Decisão do GT AR: Aprovados, com exceção do Programa de 
Ruídos, e retirada da palava “classificação” no item IX                                                                                 



Terminamos o primeiro capítulo, ficando 
pendente o art 4º das definições. 



Art 5º: Minuta da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho

Decisão do GT AR:
aprovados.                                                                                 



Art 6-8º: Minuta da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho:

/2024.

Decisão do GT AR:
Aprovados, com edição de datas.                                                                                 



Art 9-10º: Minuta da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho:

Decisão do GT AR:
Aprovados.



§1° - Os limites de emissão devem ser revistos e atualizados considerando as emissões diretas do veículo e as 
indiretas que a sua operação desencadeia durante a produção e distribuição dos energéticos utilizados do ciclo poço 
à roda, conforme estabelecido na Lei Nº 14.993, de 8 de outubro de 2024).

§2° - Ao atualizar os limites de emissão deve ser buscado o equilíbrio das exigências entre as diversas categorias de 
veículos em termos da emissão calculada em gramas de poluente por quilograma de combustível queimado.” 

§3º Para os efeitos dispostos no caput, todas as emissões devem ser caracterizadas com base em medições 
realizadas com combustíveis de referência representativos das características médias dos combustíveis comerciais 
aplicáveis.

Art 9º: Minuta da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho:



Art. 9º CNI
Consulta Pública

NOVO Art - O Programa de sucateamento e reciclagem de 
veículos e de renovação de frotas de veículos automotores, tem 
como objetivo retirar de circulação veículos que não atendem 
mais aos padrões de emissões, contribuindo para a melhoria da 
qualidade do ar e a redução de impactos ambientais.

“§1° - deverão ser estabelecidos valores de referência definidos a partir 
das estatísticas dos valores medidos pelo método de sensoriamento 
remoto para a seleção de veículos com baixa emissão que poderão ser 
dispensados da inspeção obrigatória prevista no programa I/M.

NOVO Art - O Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística e 
dispõe sobre o regime tributário de autopeças não produzidas, 
previsto no Decreto nº 9.557/2018 de 08 de novembro de 2018 
que Regulamenta a Lei Nº 13.755, de 10 de dezembro de 2018, 
que estabelece requisitos obrigatórios para a comercialização de 
veículos no País.

§2° - deverão ser estabelecidos valores de referência definidos a partir 
das estatísticas dos valores medidos pelo método de sensoriamento 
remoto para a seleção de veículos com alta emissão, dos quais serão 
exigidos cuidados de manutenção e reinspeção obrigatória.

São projetos setoriais de gestão da qualidade do ar, entre outros:

I - Selo Verde (PROCEL) e Etiquetagem Veicular; II - Programa de 
Redução de Enxofre nos Combustíveis (P8); III - Programa de 
Controle da IV - Programa Nacional de Qualidade do Diesel; 

§3° - Os valores de referência de alta e baixa emissão devem ser revistos 
periodicamente para acompanhar a evolução do Programa e das suas 
estatísticas, visando aumentar a sua eficácia ambiental de forma 
progressiva, mas limitando o número de veículos considerados 
desconformes em níveis aceitáveis para o equilíbrio e a viabilidade do 
programa.



Art 11º: Minuta da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho: 

Decisão do GT AR:
❑ Rede Estratégica ou Núcleo de Estações Estratégica?
❑ Ou sem “Núcleo de Estações Estratégicas”. 



Art 12º: Minuta da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho Decisão da maioria do GT AR pela 
criação da núcleo estratégicio, 
mas MPF ainda não concorda. 
Será aprovada pela CQTA.                                 



Art 13º: Minuta da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho.

Decisão da maioria do GT AR pela 
criação da núcleo estratégicio, 
mas MPF ainda não concorda. 
Será aprovada pela CQTA.                                 



Art 14º: Minuta da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho.

APROVADO PELO GT



Art 15º: Minuta da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho.



Art 15º: Minuta da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho.

Art. 15. As Regiões de Controle da Qualidade do Ar deverão ser estabelecidas pelos estados e distrito federal no 

âmbito dos respetivos Planos de Gestão da Qualidade do Ar.

Parágrafo único. As seguintes informações, quando aplicáveis e sem prejuízo de outras informações consideradas 

relevantes, devem subsidiar os estados e o distrito federal no estabelecimento das regiões de controle de 

qualidade do ar:

a) Levantamento das fontes de emissão de poluentes por meio de inventários de fontes de emissão;

b) Densidade de empreendimentos instalados;

c) Monitoramento da qualidade do ar e comparação dos resultados com os padrões vigentes; quando disponível.

d) Registro de denúncias procedentes relacionadas a poluição atmosférica;

e) Densidade populacional;

f) Estudos meteorológicos e modelagens da dispersão atmosférica, quando disponível. 

g) Topografia; e

h) Ocorrência de incêndios florestais e queimadas. (APROVADO)

(APROVADO)

(APROVADO)



Art 16/17º: Minuta da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho.

Art 16



Art 17º: Minuta da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho.

GT sugere aprovação pela CTQA

MMA – Novo § - Os dados utilizados 

para elaboração e as estimativas de 

emissão dos inventários deverão 

ter acesso público garantido.

MPF- Novo § - Será assegurada a 

publicidade dos dados utilizados na 

elaboração dos inventários de emissões 

atmosféricas, inclusive daqueles que, por 

razões técnicas justificadas, não 

puderem ser considerados, devendo o 

documento conter a identificação dos 

responsáveis pelas fontes emissoras e a 

respectiva estimativa de carga poluente.



Art 18º: Minuta da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho.

(APROVADO



PROPOSTA MPF FOI 
TRANSFERIDA NO 
ARTIGO DOS PLANOS 
ESTADUAIS E DISTRITAL



Art 19º: Minuta da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho.

GT deliberou pelo primeiro 
parágrafo, igual a lei 14850/2024.



Art 19º: Minuta da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho.

APROVADO PELO GT



Art 20/21º: Minuta da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho.

APROVADO 
PELO GT



Art 22/23º: Minuta da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho.

PRAZOS A SEREM 
SUGERIDOS PELA 
ABEMA NA CTQA



Licenciamento, com debate a ser 
realizado na 10ª Reunião do Grupo de 

Trabalho, a sere realizado no dia 
02/09 das 14hs às 18hs.



Art 24º: Minuta da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho.

PENDENTES DE DISCUSSÃO



Art 24º: Minuta da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho. PROPOSTA ABEMA APRESENTADA NA REUNIÃO
Art. 24. Com o objetivo de minimizar os impactos à qualidade 
do ar no licenciamento ambiental de empreendimentos com 
fontes de emissões atmosféricas: 
I – deverão ser estabelecidos limites máximos de emissão para 
estas fontes em conformidade a legislação pertinente; 
II – considerar os padrões de qualidade do ar vigentes, e 
III- o empreendimento deverá atender aos procedimentos a 
serem adotados nos Planos de Controle aplicáveis para o local 
onde o empreendimento será instalado.

§ 1º Em áreas que não atendam aos padrões vigentes, o órgão 
ambiental licenciador poderá, mediante justificativa técnica, 
exigir a apresentação de medidas de controle de emissões 
atmosféricas adicionais. 

§ 2º O órgão ambiental licenciador poderá indeferir o pedido 
de licença ambiental caso constate, com base nas informações 
apresentadas e em outros dados disponíveis, o potencial do 
empreendimento ou atividade que causar o não atendimento 
ao padrões de qualidade do ar vigente.

PENDENTES 
DE DISCUSSÃO



Art 22º: Minuta da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho. PROPOSTA ABEMA APRESENTADA NA REUNIÃO
Art. 25. Nos casos em que se exigir a elaboração de prévio estudo 
de impacto ambiental e do respectivo relatório de impacto sobre 
o meio ambiente (EIA/RIMA), em função dos impactos na 
qualidade do ar, neste estudo deverá, minimamente, constar: 
 
I - Diagnóstico ambiental da área de influência do projeto, com 
análise baseada em dados oficiais de monitoramento da 
qualidade do ar, onde houver, e nas informações sobre a área em 
questão disponíveis nos Planos de Gestão da Qualidade do Ar e 
nos Relatórios de Avaliação da Qualidade do 
Ar;                     
II – Estudo de dispersão atmosférica para cada poluente 
atmosférico que possui padrão de qualidade do ar, devendo ser 
considerados neste estudo os receptores mais próximos. 
III - Definição e detalhamento das medidas mitigadoras dos 
impactos negativos sobre a qualidade do ar na área de influência 
do projeto, especificando os processos, equipamentos e sistemas 
a serem implementados para o controle das emissões de 
poluentes atmosféricos, considerados os requisitos técnicos 
previstos no art. 10 da Lei nº 14.850/2024. 
IV - Elaboração do programa de acompanhamento e 
monitoramento das emissões atmosféricas.

PENDENTES 
DE DISCUSSÃO



Art 22º: Minuta da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho. PROPOSTA ABEMA APRESENTADA NA REUNIÃO
Art. 26 . Nos processos de licenciamento ambiental que não 
demandem a elaboração de Estudo Prévio de Impacto Ambiental 
e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (EIA-RIMA), o 
empreendedor deverá apresentar, minimamente, nos estudos 
ambientais que lhe forem exigidos, com exceção de fontes de 
pequeno porte ou em regiões isoladas, a critério do órgão 
licenciador: 
I- Os equipamentos de controle das emissões que serão 
instalados ou outras medidas de processo produtivo, de igual 
eficiência, que minimizem as potenciais emissões atmosféricas 
II - Elaboração do programa de acompanhamento e 
monitoramento das emissões atmosféricas, podendo ser 
dispensadas, a critério do órgão ambiental licenciador, fontes de 
pequeno porte ou em regiões isoladas.

Art. 27. O órgão ambiental competente deverá exigir, nos 
processos de obtenção de licença ambiental ou suas renovações, 
sempre que aplicável, que o empreendedor forneça dados para 
a composição dos inventários de emissões atmosféricas.PENDENTES 

DE DISCUSSÃO



Proposta ABEMA

Art. 28. O Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, em conjunto com os órgãos ambientais 
estaduais e distrital, deverá publicar o "Guia Orientativo para o Licenciamento Ambiental de Fontes de 
Poluição do Ar” em até 18 meses após a entrada em vigor desta Resolução, e atualizá-lo sempre que 
necessário.

APROVADO



DEFINIÇÕES



Art 4º: Definições na Minuta da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho

Art. 4ºPara efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições:

I I - limites máximos de emissão: quantidade de poluentes atmosféricos permissível de ser lançada por fontes de emissão 
atmosférica antropogênicas;

II
II - padrão de qualidade do ar: um dos instrumentos de gestão da qualidade do ar, determinado como valor de concentração 
de um poluente específico na atmosfera, associado a um intervalo de tempo de exposição, para que o meio ambiente e a 
saúde da população sejam preservados em relação aos riscos de danos causados pela poluição atmosférica;

III
III - poluente atmosférico: qualquer forma de matéria ou energia em quantidade, concentração, tempo ou outras 
características, que torne ou possa tornar o ar impróprio ou nocivo à saúde, inconveniente ao bem-estar público, danoso 
aos materiais, à fauna e flora ou prejudicial à segurança, ao uso e gozo da propriedade ou às atividades normais da 
comunidade;

IV
IV - fonte fixa: instalação ou equipamento, situado em local fixo, que emite poluentes atmosféricos de forma pontual ou 
fugitiva;

V V - fonte móvel: veículo ou equipamento móvel que emite poluentes atmosféricos;

VI
VI - fonte difusa: fonte não pontual de poluentes atmosféricos, caracterizada por ser esparsa e pela extensão de sua 
ocorrência;

VII
VII - episódio crítico de poluição do ar: situação caracterizada pela ultrapassagem de altas concentrações de poluentes na 
atmosfera em curto período de tempo;

VIII
 

VIII - inventário de emissões de poluentes atmosféricos: conjunto de informações sobre as emissões atmosféricas geradas 
por fontes ou grupo de fontes localizadas em uma área geográfica específica, em um intervalo de tempo definido;

IX IX - regiões de controle da qualidade do ar (RCQA): subdivisão dos territórios estaduais e distrital, com base nos níveis de 
concentração de poluentes atmosféricos, para a gestão da qualidade do ar.



X - fontes de emissão atmosférica: quaisquer atividades ou processos oriundos de causa natural ou antropogênica, por fontes fixas, móveis ou 
difusas, que resultem na liberação na atmosfera de substâncias nas formas particulada, gasosa ou aerossol, acompanhadas ou não de energia, 
capazes de causar alterações no ambiente atmosférico;

XI - gestão da qualidade do ar: conjunto de ações e de procedimentos realizados por entidades públicas e privadas, com vistas à manutenção ou 
à recuperação da qualidade do ar em determinada região;
XII  - controle de emissões: processos, equipamentos ou sistemas destinados à redução ou à prevenção da liberação de poluentes para a 
atmosfera; 

XIII - índice de Qualidade do Ar (IQAr): valor utilizado para fins de comunicação e informação à população que relaciona as concentrações dos 
poluentes monitorados aos possíveis efeitos adversos à saúde; 
XIV - emissão atmosférica: liberação de poluentes na atmosfera em uma área específica e em um período determinado a partir de fontes de 
poluentes atmosféricos;

XV - prevenção: ações e procedimentos para evitar ou reduzir a geração de poluentes atmosféricos, de forma a eliminar ou diminuir a 
necessidade do uso de equipamento de controle;

XVI - modelagem atmosférica: simulação numérica da dispersão e das reações químicas dos poluentes atmosféricos, para determinar a variação 
temporal e espacial dos poluentes na atmosfera; 

XVII - monitoramento da qualidade do ar: monitoramento da concentração de poluentes no ambiente e dos parâmetros auxiliares;

XVIII - MonitorAr - Plataforma nacional gerenciada pelo Ministério de Meio Ambiente e Mudança do Clima que congrega em tempo real os dados 
de monitoramento de Qualidade do Ar, em atendimento às diretrizes definidas no Guia Técnico para o Monitoramento e a Avaliação da 
Qualidade do Ar, de estações automática e contínuas, em todo país, e que disponibiliza em tempo real, por meio de aplicativos e sites, os dados 
de qualidade do Ar em todo país representado através do IQAr.

Art 4º: Definições na Minuta da 7ª Reunião do Grupo de Trabalho



Adalberto Maluf

Secretário Nacional de Meio Ambiente Urbano, 
Recursos Hídricos e Qualidade Ambiental

Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima

Obrigado
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